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RESUMO 

A transição da Lei nº 8.666/93 para a Lei nº 14.133/21 trouxe a necessidade novas normas de 

licitação e contratos. Diante desse cenário, esta pesquisa investiga a preparação do Exército 

Brasileiro para a adoção da nova legislação. O estudo, de abordagem qualitativa, descritiva, 

analisou os aspectos legais, doutrinários e metodológicos envolvidos na criação e 

implementação da Lei nº 14.133/21. A partir da análise de documentos obtidos no site do 12º 

CGCFEx e de webinários do Ministério do Planejamento e Orçamento, foi possível identificar 

as estratégias de capacitação adotadas para militares e servidores civis no contexto da nova 

legislação de licitações. 
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THE BRAZILIAN ARMY FACING THE NEW BIDDING 

AND CONTRACTS LAW: CHALLENGES AND PERSPECTIVES 

ABSTRACT 

The transition from Law No. 8,666/93 to Law No. 14,133/21 brought the need application of 

the new bidding and contract rules. Given this scenario, this research investigates the 

preparation of the Brazilian Army for the adoption of the new legislation. The study, with a 

qualitative, descriptive, analyzed the legal, doctrinal and methodological aspects involved in 

the creation and implementation of Law nº 14,133/21. From the analysis of documents obtained 

from the 12th CGCFEx website and webinars from the Ministry of Planning and Budget, it was 

possible to identify the training strategies adopted for military personnel and civil servants in 

the context of the new procurement legislation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com as diversas alterações no ordenamento jurídico relativas às compras públicas, 

chegou-se ao estágio atual das licitações no Brasil, em que a Lei nº 8.666/93 foi revogada e 

substituída pela Lei nº 14.133/21. Foram vários anos de adaptações e evoluções até a criação 

da nova lei, na qual os avanços tecnológicos se tornam ferramentas essenciais para a 

transparência dos processos licitatórios. 

A presente pesquisa discutirá o surgimento da ideia de processo licitatório e sua 

relevância dentro da Administração Pública. O estudo identificará como se deu o 

aperfeiçoamento da regulação dos processos licitatórios no contexto histórico brasileiro, bem 

como a criação de novas modalidades licitatórias, novos dispositivos reguladores e o processo 

de criação da Lei nº 14.133/21 e suas inovações. 

Dentro do contexto do Exército Brasileiro, como instituição integrante da 

Administração Pública, houve a necessidade de medidas preparatórias visando a transição entre 

as duas leis, da Lei nº 8.666/93 para a Lei nº 14.133/21. Dessa forma, a Lei nº 14.133/21 

estabelece como princípios a eficácia, eficiência, planejamento e sustentabilidade, e, como 

diretriz, a capacitação dos agentes envolvidos. 

A pesquisa buscará responder como se deu a preparação do Exército Brasileiro diante 

da transição para a nova legislação de licitações e identificar se houve, e quais métodos e 

técnicas foram utilizados pela instituição. Além disso, investigará se a Lei nº 14.133/21 foi 

atendida e se seus princípios foram observados no processo pela Força Terrestre. 

Dentro do arcabouço metodológico adotado nesta pesquisa, ela se caracteriza como 

qualitativa, sendo utilizada para a coleta de dados textos de leis, relatórios e documentos 

circulares emitidos pelo Exército Brasileiro. Quanto aos fins, a pesquisa é descritiva, pois busca 

descrever um fenômeno por meio da análise documental coletada. Por fim, quanto aos 

procedimentos técnicos, a presente pesquisa pode ser classificada tanto como bibliográfica 

quanto documental. 

A perspectiva teórica desta pesquisa considera as abordagens sobre as mudanças na 

Administração Pública Federal, a política de contratações e compras do setor público brasileiro, 

e a dinâmica governamental frente à Lei nº 14.133/21. Considera, ainda, a construção de um 

arcabouço legal capaz de nortear as atividades da Administração Pública nas atividades 

licitatórias, com a devida capacitação técnica. 

Durante as seções, diversos autores serão utilizados como referências para o 

desenvolvimento desta pesquisa, como o Professor Doutor Ciro Campos Christo Fernandes, a 
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Professora e escritora Fernanda Marinela e o pesquisador e escritor Fabio Giambiagi. Quanto 

às leis, foco da pesquisa, serão apresentadas a Lei nº 8.666/93 e a Lei nº 14.133/21. 

O presente artigo está estruturado em três seções, sendo a primeira abordando a origem 

da licitação no Brasil, destacando sua importância para as compras públicas no cenário 

administrativo nacional. Já a segunda seção abordará a transição e evolução de 1993 a 2021 da 

licitação, com foco em ordenar, de forma cronológica, a transformação e aperfeiçoamento do 

sistema normativo sobre licitações e contratos no Brasil. Por último, a terceira seção tratará dos 

aspectos relacionados a nova lei de licitações e contratos nº 14.133/21, e suas inovações. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1   A ORIGEM DA LICITAÇÃO NO BRASIL 

 

A presente seção visa traçar como surgiu o processo licitatório no Brasil, destacando sua 

importância para as compras públicas no cenário administrativo nacional. Tem o objetivo de, a 

partir de estudos e publicações realizadas por especialistas, apresentar o desenvolvimento do 

processo de licitação no contexto histórico brasileiro. 

O estágio atual das licitações no Brasil é resultado de diversas alterações no 

ordenamento jurídico relativas às compras públicas. Essas mudanças foram, em parte, 

impulsionadas pela má gestão de recursos e pelos desvios de conduta de agentes públicos 

durante o regime autoritário, conforme apontado por Daft (2013). Como reflexo dessas práticas, 

a burocracia nos processos licitatórios tornou-se ainda mais acentuada, conforme afirma Pinho 

(2014). 

Com a derrocada do absolutismo, surge uma Administração verdadeiramente pública. 

Embora a independência não tenha apagado a monarquia do país, e ressalvada a 

centralidade do Poder Moderador, iniciou-se um governo para o bem da nação, e não 

para o interesse real. Fala-se em Administração exógena – que administra para outrem 

– e não mais endógena – administra para si mesma. O termo administrar passa, ao 

menos, a expressar o sentido pelo qual hoje é conhecido: quem administra, administra 

algo alheio. (PINHO, 2014) 

Vale destacar que o primeiro indício que culminou no que hoje conhecemos como Lei 

das Licitações e Contratos remonta ao Brasil Império. Em 14 de maio de 1862, o Decreto nº 

2.926, estabeleceu regras e cláusulas gerais para as arrematações e execução de serviços sob 

responsabilidade do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. Já em seu primeiro 
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artigo foi apresentada uma ideia de convocação para exposição de proposta de interessados em 

fornecer para o Governo. 

O mesmo artigo introduziu a ideia de publicidade e concorrência, ao determinar que 

todas as aquisições, prestações de serviços, obras e construções fossem realizadas mediante 

contrato, e que houvesse a divulgação em anúncios públicos, garantindo o convite à 

participação de fornecedores interessados. Por fim, o dispositivo estabeleceu o prazo de quinze 

dias a seis meses para o fornecedor apresentar sua proposta ao governo. 

De acordo com Ciro Fernandes (2010), as mudanças no campo das licitações no Brasil 

ocorreram em contextos políticos e sociais turbulentos. O autor destaca ainda que, nessas 

ocasiões, a área de compras ganha destaque como parte de soluções implementadas durante as 

crises. Esse cenário pode ser observado durante a República Velha, período compreendido entre 

1889 e 1930. 

Em 28 de janeiro de 1922, o Decreto n.º 4.536 foi sancionado, estabelecendo o código 

de contabilidade da União. Entre outras disposições, o decreto regulamentava a obrigatoriedade 

de empenhos antes da celebração de contratos e determinava que esses processos deveriam ser 

realizados por meio de concorrência pública. O artigo 49, especificamente, vinculava a adoção 

desses procedimentos ao valor do crédito destinado às aquisições e obras públicas. 

Durante o governo de Getúlio Vargas (1930-1945), a centralização das compras 

governamentais foi adotada em diferentes momentos. Inicialmente, pelo Decreto nº 19.587, de 

14 de janeiro de 1931, que organizou o Governo Provisório. Posteriormente, durante o Estado 

Novo, a estruturação dos serviços de material foi consolidada com o Decreto-Lei nº 2.206, de 

20 de maio de 1940. 

Nesse período, o governo idealizou a criação de um catálogo centralizado que reunisse 

os produtos mais consumidos pela Administração Pública, concentrando as compras em uma 

Comissão Central de Compras (Whitacker, 1978). Empresas credenciadas poderiam fornecer 

produtos ao governo desde que aceitassem os preços fixados no catálogo, promovendo a 

padronização das aquisições, o que foi considerado uma inovação (Ciro Fernandes, 2010). 

Segundo Ciro Fernandes (2010), apesar da centralização, promovida pelo Departamento 

Administrativo do Serviço Público (DASP) no governo Vargas, o Brasil enfrentou um período 

de retrocesso administrativo. O autor ainda observa que o contexto político da década de 1930 

dificultou a aceitação do modelo de centralização de compras por diversos órgãos e setores da 

Administração Pública, prejudicando sua implementação. 

Com o fim do governo Vargas de 1937-1945, a centralização de compras foi 

prontamente abandonada (Fernandes, 2015). Deste modo, o governo reconhecia a necessidade 
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de medidas para a eliminação de práticas obsoletas e antieconômicas nos vários setores da 

administração federal (Dias, 1969). O autor relata que em 1953, o presidente encaminhou ao 

Congresso Nacional um projeto de lei visando a reorganização da administração federal. 

Em 1956, já no governo de Juscelino Kubitschek, foi criada a Comissão de Estudos e 

Projetos Administrativos (CEPA) por meio do Decreto n.º 39.855, de 24 de agosto. Sob a 

direção do presidente da Fundação Getúlio Vargas, Dr. Luiz Simões Lopes, a comissão produziu 

diversos projetos administrativos, embora poucos tenham sido efetivamente adotados pelo 

governo (Dias, 1969). 

A revisão das regras de licitação ganhou força com o ambiente favorável promovido 

pelo governo de Castello Branco. Em 1967, no contexto da Reforma Administrativa, foi 

promulgado o Decreto-Lei n.º 200, de 25 de fevereiro. Este decreto incluiu uma seção específica 

voltada à atualização das normas e procedimentos de compras públicas, consolidando um marco 

significativo na modernização da gestão administrativa brasileira. 

Em 21 de novembro de 1986, foi sancionado o Decreto-Lei nº 2.300, estabelecendo 

normas para licitações e contratos da Administração Federal. Esse marco legal foi o primeiro a 

sistematizar regras e procedimentos específicos para compras e contratações públicas. No 

mesmo ano, o Brasil vivia o início da redemocratização, uma transição fundamental do regime 

autoritário para governos democráticos (Ciro Fernandes, 2010). 

A presente seção discutiu como se deu o surgimento da ideia de processo licitatório e 

sua relevância dentro da Administração Pública, a idealização de centralização das compras 

públicas e o reconhecimento da necessidade de revisão das regras de licitação pelo Governo. 

Na próxima seção será discutida o aperfeiçoamento da regulação dos processos licitatórios 

dentro do contexto histórico brasileiro. 

 

2.2 LICITAÇÃO: TRANSIÇÃO E EVOLUÇÃO LICITAÇÃO DE 1993 A 2021. 

 

Esta seção busca ordenar, de forma cronológica, a transformação e aperfeiçoamento do 

sistema normativo sobre licitações e contratos no Brasil. A abordagem inicia-se com o 

arcabouço jurídico anterior à década de 1990 que forneceu as bases para as reformulações dos 

processos de licitação seguindo até o ano de 2021. Tal abordagem parte do levantamento das 

legislações que regularam as contratações públicas até a promulgação da Lei 14.133/21. 

O Decreto-Lei nº 2.300/86 teve uma vigência curta, sendo alterado já no ano seguinte 

pelo Decreto-Lei nº 2.348, de julho de 1987. Segundo Maciel (2008), esse período foi marcado 

pela transição do regime autoritário para uma administração pública remodelada 
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democraticamente, durante o governo de José Sarney, primeiro presidente após a governo 

militar. Assim, a criação do DL nº 2.300/86 integrou uma agenda de reformas destinada a 

preparar o Brasil para a nova fase de redemocratização. 

A necessidade de adaptar o Serviço Público às mudanças científicas e tecnológicas da 

época também foi destacada, como apontado por J. de Nazaré T. Dias (1969): 

A reforma é o momento oportuno para ajustar o Serviço Público ao progresso 

científico e tecnológico de nossos dias, queimando-se etapas, pois que a 

Administração Federal não se manteve atenta para assimilar e adotar, no devido 

tempo, métodos novos decorrentes da evolução da ciência e da técnica. 

De acordo com Bresser (1996), a transição democrática foi consolidada pela 

promulgação da Constituição em 5 de outubro de 1988, um marco no ordenamento jurídico 

brasileiro, com impactos diretos nos processos licitatórios. No inciso XXVII, do artigo 22, a 

Constituição atribui à União a competência exclusiva para estabelecer normas gerais sobre 

licitações e contratos administrativos (Brasil, 2018). 

Conforme observado no Portal da Transparência (Brasil, 2024), é um processo por meio 

do qual a Administração Pública contrata obras, serviços, compras e alienações. O próprio 

portal amarra que o objetivo do instrumento é assegurar a seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, assegurar tratamento 

isonômico entre os licitantes, e promover a competição. 

A Constituição Federal de 1988 atribui à União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

a responsabilidade de zelar pelas leis e pelo patrimônio público. Nesse contexto, a licitação 

consolida-se como instrumento para a realização de obras e serviços pela Administração 

Pública, em consonância com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, conforme estabelecido no artigo 37 da Carta Magna. 

Nos anos 1990, sob o governo do presidente Fernando Collor, iniciou-se um processo 

de globalização e modernização, visando superar a crise econômica e política que se arrastava 

desde a década de 1980 (Silva, 2005). Esse período, contudo, foi marcado por escândalos de 

corrupção, revelação de esquemas ilícitos e a falha de dois planos econômicos consecutivos 

(Giambiagi, Vilela, Castro, Hermann, 2016). 

Ciro Fernandes (2010) destaca que as contratações públicas afloraram como um evento 

mobilizador, impulsionado pela escalada de denúncias com repercussão na imprensa. O autor 

alega ainda que a atenção pública se voltou para as contratações das obras de engenharia civil, 

visto que as contratações compunham um cenário mais amplo de crise política, marcado por 

denúncias de direcionamento e corrupção nos contratos das obras de engenharia. 
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 Disserta também, Ciro Fernandes (2010), que as fragilidades atribuídas ao Decreto Lei 

nº 2.300/86 eram percebidas como fator determinante para a vulnerabilidade que se imputava 

ao arcabouço legal. Em consequência, relata o autor, que sob intensa pressão para lidar com os 

escândalos, Collor enfrentou um processo de impeachment, culminando em sua renúncia em 

1992. Conforme Fabio Giambiagi et al. (2011), a sucessão de escândalos políticos inviabilizou 

toda e qualquer ação de política econômica que dependesse da credibilidade do governo. 

Do ponto de vista de Rosilho (2013) o Decreto Lei nº 2.300/86 foi julgado por ser uma 

lei muito aberta, que não desenvolve os dispositivos buscando maior detalhamento, um modelo 

maximalista, e como consequência não controlava adequadamente a corrupção. Os desgastes 

do governo Collor favoreceram a necessidade de revisão para construir a nova lei. Contudo, 

posteriormente, o Decreto Lei nº 2.300/86 serviu de estrutura inicial para a construção técnica 

da redação da Lei nº 8.666/1993 (ROSILHO, 2013, p. 130-131). 

Luis Roberto Ponte foi o responsável pela autoria do projeto da Lei de Licitações de 

1993, o Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 1992 (Agência Câmara de Notícias, 2024). 

Conforme relatado por Ponte, a Lei nº 8.666/1993 foi aprovada após extensas negociações e 

promulgada em 21 de junho de 1993, durante o governo do presidente Itamar Franco (Ciro 

Fernandes, 2010). 

A publicação da Lei n. 8.666/93 veio para regulamentar o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal. Em sua redação estava compreendida as modalidades, procedimentos e 

requisitos legais de compra e venda por meio de licitações públicas foram detalhados 

(Fernandes, 2003). A legislação previu critérios para julgamento das propostas, como menor 

preço, melhor técnica, a combinação entre técnica e preço (Lei nº 8.666/93). 

Somado às novas diretrizes traças pela Lei nº 8.666/93, em 1997 foi promulgada a Lei 

n. 9.472/97 que criou a Agência Nacional das Telecomunicações – ANATEL. Conforme 

Fernanda Marinela (2018) está norma estabelecia que tal agência não estaria sujeita à Lei n. 

8.666/93 e poderia definir seus próprios procedimentos para licitação, em seu art. 54, parágrafo 

único, o legislador discorre que poderia inclusive adotar modalidades específicas como o 

pregão e a consulta. 

 Com tudo a autora esclarece que na época da promulgação da lei que criou a ANATEL, 

o pregão ainda não estava regulamentado. Ressalta ainda que, somente em 1º de junho de 2000, 

por meio de Medida Provisória de n. 2.026 foi instituída a modalidade pregão para aquisição 

de bens e serviços comuns, somente no âmbito da União. Logo após, foi estabelecido através 

dos Decretos Federais nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000, 

o pregão na forma presencial e eletrônica. 
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Passados alguns anos, na transição do primeiro para o segundo governo do presidente 

Fernando Henrique Cardoso, tem-se o disciplinamento do pregão, através da lei nº 10.520 de 

17 de julho de 2002. Em conformidade com Ciro Fernandes (2010) a criação do pregão se deu 

no contexto de mudança de governo, que embora tenha sido o mesmo presidente, foi marcada 

por uma crise financeira da moeda brasileira, do Real. 

Segundo o ENAP (2014) a modalidade somente foi convertida na Lei nº 10.520, após 

vinte e oito reedições da Medida Provisória que tratava do pregão. O Decreto nº 3.697/2000 foi 

revogado pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, permanecendo vigente o Decreto nº 

3.555, de 8 de agosto de 2000. O uso das novas tecnologias eletrônicas para a sua realização 

tornou os processos licitatórios mais ágeis e econômicos (Fernanda Marinela, 2018). 

No contexto econômico da época, segundo Ciro Fernandes (2010) o governo incluiu o 

pregão como solução rápida para reduzir os custos e facilitar a participação de maior número 

de competidores na licitação. Fernanda Marinela (2018) destaca o uso da internet como veículo 

para a divulgação dos avisos e editais do pregão, e salienta ainda a possibilita de maior 

transparência, controle social e oportunidades de acesso às licitações públicas. 

Desde então o que possibilitou a transparência do pregão foi a incorporação sistemas 

informatizados de apoio as compras da administração federal, o SIASG/Comprasnet, que já 

havia sido criado em 1994, porém só passou a ser amplamente utilizado com os avanços 

tecnológicos (FERNANDES, 2003). O autor relata ainda que o sistema também permitiu o 

acesso aos fornecedores e gestores de compras dentro de uma rede que comunicava todas as 

unidades responsáveis pelas licitações. 

Partindo da visão de Fernanda Marinela (2018) a Lei n. 10.520/2002, considerada como 

norma geral de licitação, que autorizava essa modalidade para todos os entes da federação, e a 

mesma lei teve serventia para as agências reguladoras. Já na modalidade consulta não há 

previsão dessa modalidade enquanto norma geral, não sendo assim conhecido o procedimento 

da consulta, sabendo-se apenas que pode ser aplicada quando não se admitir o pregão (Fernanda 

Marinela, 2018). 

Após nove anos da edição da lei do pregão, nos contextos de realização da Copa do Mu, 

foi instituído através da Lei nº 12.462 de 4 de agosto de 2011, o Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas. O RDC foi criado inicialmente para atender as necessidades de 

infraestrutura das construções relacionadas a realização da Copa do Mundo de 2014, Copa das 

Confederações de 2013 e das Olimpíadas de 2016, grandes eventos sediados pelo Brasil 

(Fernanda Marinela, 2018). 
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Entretanto, em alterações legislativas posteriores, a medida provisória nº 961/2020, que 

foi confirmada pela lei nº 14.065 de 30 de setembro de 2020, foi ampliada a sua permissão para 

obras do PAC, SUS, mobilidade urbana, ciência, tecnologia e inovação, e ainda obras em 

penitenciárias e unidades de atendimento socioeducativo (Fernanda Marinela, 2018). Do ponto 

de vista da autora, o principal objetivo do RDC era ampliar a eficiência nas contratações.  

De acordo com Ciro Fernandes (2019) o RDC reduziu prazos, simplificou regras e 

introduziu procedimentos de seleção e negociação para incentivar a competição e a assunção 

dos riscos de execução dos projetos pelos contratados. As regras do RDC incorporaram os 

avanços procedimentais do pregão, especialmente a inversão de fases, simplificação 

procedimental, encurtamento de prazos e utilização dos meios eletrônicos (Oliveira, Pessoa 

Neto & Torres, 2013, 2015). 

A presente seção discutiu a consolidação da Constituição Federal, o estabelecimento de 

regulações para os processos licitatórios, coma a implantação da Lei nº 8.666/93. Foram 

abordados, portanto, o contexto histórico em que isso sucedeu, bem como a criação de novas 

modalidades licitatórias, novos dispositivos reguladores e ainda traz o avanço da tecnologia 

como facilitador dos processos. Na próxima seção será discutida como sucedeu a criação da 

14.133/21 e suas inovações. 

 

2.3 A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS Nº 14.133/21, E SUAS 

INOVAÇÕES. 

 

Por fim, a presente seção tem como objetivo evidenciar o desdobramento na elaboração 

da Lei nº 14.133/21, bem como alterações significativas em decorrência do ordenamento 

jurídico. Nesse apontamento, será possível identificar desafios e limitações enfrentados pela 

Administração Pública, e as principais inovações introduzidas com a promulgação da nova lei 

de licitações e contratos. 

De acordo com Amorim (2022) a elaboração da Lei nº 14.133/21 passou por três 

legislaturas – 54ª, 55ª e 56ª, três Presidentes da República e um processo de impeachment 

presidencial, seguido de uma renovação parlamentar em 2018.  Conforme relata o autor, houve 

diversas audiências públicas, até que se aprovou o texto definitivo, e em 1º/04/2021, o PL nº 

4.253/2020 é sancionado e promulgado o marco final do processo legislativo que deu origem à 

Lei nº 14.133/21. 

A Lei nº 14.133/21 surge como um marco no ordenamento jurídico brasileiro, 

consolidando legislações anteriores e traz uma abordagem moderna para as contratações 
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públicas (Garcia, 2021). Essa norma revoga a Lei nº 8.666/93, a Lei nº 10.520/2002 (Lei do 

Pregão) e os artigos do 1 ao 47 da Lei 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações), 

buscando atender ao princípio da eficiência, além de promover transparência as novas 

demandas tecnológicas (Furtado, 2022). 

Entre as mudanças significativas, destaca-se a alteração nas modalidades de licitação. A 

nova lei elimina a tomada de preços e o convite, anteriormente previstos na Lei nº 8.666/93, e 

introduz o diálogo competitivo (BRASIL, 2021). De acordo com Aragão (2021) o diálogo 

competitivo busca promover a negociação entre o poder público e os particulares, visando a 

construção conjunta da solução técnica mais adequada para contratos complexos e inovadores. 

Aragão (2021) expõe ainda que embora traga benefícios, como a materialização de 

projetos inovadores, o diálogo competitivo também apresenta desafios, como a possível 

limitação da competição e a exigência de estudos complexos por parte dos participantes. A 

importância do objeto convocatório é acentuada pelo autor, a fim de mitigar equívocos e 

limitações na aplicação prática da modalidade. 

Outra inovação importante é a adoção do sítio eletrônico oficial, Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), que tem previsão no Capítulo I, do Título V, da Lei 14.133/21. 

O PNCP tem a função de centralizar e divulgar informações sobre os processos licitatórios, 

promovendo maior transparência e controle (BRASIL, 2021). O próprio artigo 94 da Lei 

destaca ser indispensável as publicações dos contratos e seus aditamentos no PNCP para a 

eficácia das contratações. 

Além do PNCP, Texeira (2024) destaca o princípio do planejamento na nove lei, e como 

a atenção a etapa do planejamento está atrelada a eficiência e efetividade da gestão pública. 

Desta forma busca-se garantir que as contratações públicas sejam realizadas de forma planejada 

e estratégica, evitando desperdícios, retrabalhos e demais problemas que possam prejudicar a 

gestão pública (Teixeira, 2024). 

Em seu artigo 18, a Lei nº 14.133/21 destaca o planejamento como característica 

essencial da fase preparatória do processo licitatório, devendo nela serem tratadas todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na futura contratação 

(BRASIL, 2021). Na redação do artigo é descrita ainda a necessidade da análise dos riscos que 

possam comprometer a execução contratual, e da capacitação de servidores para o exercício das 

atribuições de fiscalização. 

A fase preparatória ganha notória importância também no que tange à capacitação de 

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual. Ainda no artigo 18, o 

legislador traz para a Administração a obrigação de providenciar tal treinamento. Justamente 
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através da obrigação de capacitar e do dever de fiscalizar, que se garantirá o atendimento ao 

propósito contratual pela Administração pública (Matos; Reis, 2023). 

As mudanças introduzidas pela Lei nº 14.133/21 buscam, ainda, reduzir a corrupção e 

aumentar a confiança nos processos públicos (Hugo Carvalho, 2023). O Capítulo II-B - Dos 

Crimes em Licitações e Contratos Administrativos, previstos no artigo 178 da referida 

legislação foi incluído na integra ao Código Penal (BRASIL, 2021), assim como as penalidades 

para fraudes e irregularidades foram ampliadas em quantidade de tempo em comparação com 

a Lei nº 8.666/93. 

Além disso, a nova legislação integra ação inovadora as modalidades de licitação 

(BRASIL, 2021). Após a publicação da nova lei, as licitações devem ser realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a forma presencial desde que motivada. A 

Lei ainda estabelece que na forma presencial a sessão deve ser gravada em áudio e vídeo, e a 

gravação deverá ser juntada ao processo licitatório. 

A integração de tecnologias e a simplificação dos procedimentos licitatórios também 

são evidentes na forma como as fases do processo foram organizadas. Com previsão no artigo 

17, parágrafo 1º da Lei nº 14.133/21, a inversão de fases tornou-se regra na nova legislação, só 

podendo ser modificada mediante ato motivado. Tal medida reduziu o tempo antes gasto na 

habilitação dos licitantes e passa a concentrar esforços na análise das propostas (Hugo Carvalho, 

2023). 

Embora sua implementação ainda enfrente desafios, como a adaptação dos agentes 

públicos às novas normas, ela representa um marco na busca por uma administração mais 

eficiente, transparente e ética (Hugo Carvalho, 2023). Por fim, a Lei nº 14.133/21 reflete a 

necessidade de um esforço contínuo de aprendizado e adaptação para os próximos anos, a fim 

de se consolidar práticas e eliminar elementos que dificultem a gestão pública, objetivando 

maior eficiência e eficácia nos processos licitatórios (Hugo Carvalho, 2023). 

Diante do que foi exposto, a presente seção discutiu as fases da Lei nº 14.133/21 até sua 

aprovação e promulgação, e destacou seus principais enfoques e abordagem. Foram abordados, 

portanto, os princípios do planejamento e eficiência que se destacam na nova lei, bem como 

suas principais alterações e inovações em comparação com a Lei nº 8.666/93. Com isso no 

sentido de proporcionar o rigor científico que o texto merece, a próxima fase desse trabalho 

consiste em apresentar os procedimentos metodológicos apresentados. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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A presente pesquisa tem objetivo realizar um estudo sobre os aspectos da preparação 

realizada pela Administração Direta para a transição das leis de licitações, da Lei nº 8.666/93 

para a Lei nº 14.133/21. Com o intuito de obter dados relevantes e significativos para a pesquisa, 

a coleta e a análise de dados foram delimitadas à Força Terrestre – Exército Brasileiro, 

considerando a aplicação das leis e as mudanças ocorridas. 

O contexto no qual a presente pesquisa se insere é dentro de um arcabouço metodológico 

no qual a abordagem qualitativa, como pesquisa documental, é utilizada para a coleta de dados 

em textos de leis, relatórios e documentos circulares emitidos pela Força Terrestre. Dessa forma, 

buscou-se interpretar os fenômenos e atribuir-lhes significado, visando compreender de 

maneira mais profunda e detalhada o problema da pesquisa. 

Segundo Guerra (2024), esse tipo de pesquisa é essencial na investigação científica, pois 

se concentra na compreensão profunda e na interpretação dos fenômenos estudados, explorando 

a complexidade e a riqueza dos contextos sociais, culturais e individuais, uma vez que não serão 

utilizadas técnicas estatísticas para a análise das informações coletadas. 

A pesquisa e a obtenção de dados relevantes foram realizadas entre os meses de 

novembro de 2024 e fevereiro de 2025. Após o término do período de coleta, observou-se que 

a pesquisa é de caráter descritivo. Quanto aos fins, portanto, ela é descritiva, pois busca 

descrever como se deu o fenômeno da preparação do Exército Brasileiro para a transição das 

leis de licitações, da Lei nº 8.666/93 para a Lei nº 14.133/21, por meio da análise documental 

coletada. 

Quanto aos meios, realizou-se a análise de materiais científicos, incluindo teses de 

doutorado, dissertações de mestrado, artigos científicos qualizados e publicados em plataformas 

de relevância acadêmica, como, por exemplo, Google Acadêmico e Scielo. Foram selecionados 

os autores de maior relevância sobre o tema, aqueles frequentemente citados em diversos textos 

científicos, o que caracteriza a pesquisa como bibliográfica. 

Para Gil (2017), a pesquisa bibliográfica é realizada a partir do conhecimento já 

produzido e publicado, principalmente por meio de artigos científicos e livros. Essa abordagem 

se configura como um procedimento metodológico fundamental para o avanço do 

conhecimento científico, pois fornece o suporte teórico necessário para a formulação de 

hipóteses e a interpretação dos resultados obtidos. 

Por fim, segundo Cellard (2008), a análise documental favorece a observação do 

processo de maturação ou evolução de indivíduos, grupos, conceitos, conhecimentos, 

comportamentos, mentalidades, práticas, entre outros. Dessa forma, a pesquisa se caracteriza 

como documental, pois se apropriou de diversas leis e documentos constitucionais e 
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infraconstitucionais, nos quais foram evidenciados os seguintes aspectos: as leis que tratam da 

origem das licitações no Brasil e as resoluções que abordam o tema. 

 

4 ANÁLISE DE DADOS 

 

O Exército Brasileiro é parte integrante da Administração Pública, deste modo também 

deve aplicar o que rege a nova lei de licitações e contratos em suas aquisições. E tem por dever 

também, como parte da Administração, capacitar seus militares a fim de que desempenhem suas 

funções do melhor modo e com o maior conhecimento técnico o possível da Lei nº 14.133/21 

no momento de licitar, de modo a atender o Art. 169 da mesma. 

Visando capacitar seus militares e servidores civis para as diversas atividades 

administrativas dentro do Brasil e em missões no exterior, o Exército Brasileiro conta com o 

Núcleo do Centro de Educação a Distância do Exército (NuCEADEx). O núcleo iniciou suas 

atividades na modalidade de educação a distância (EAD) em 1º de julho de 2015, sua sede fica 

estabelecida no Rio de Janeiro, dentro da Escola de Sargentos de Logística. 

A Instituição antevendo dificuldades que poderiam surgir para seus militares com as 

mudanças eventualmente sofridas nas legislações voltadas para licitações e contratos, o 

Exército Brasileiro (EB), através da Secretaria de Economia e Finanças (SEF), unidade 

orçamentária do Comando do Exército, instaurou a Portaria - SEF/C Ex Nº 104, de 27 de 

outubro  de 2020, que criou e estabeleceu as condições de funcionamento do Estágio Setorial 

de Aquisições, Licitações, Contratos e Precificação, que começaria a funcionar em 2021. 

Através da Portaria-SEF/C Ex Nº 107, de 27 de outubro de 2020, criou também e 

estabeleceu as condições de funcionamento do estágio setorial de fiscalização de contrato. 

Todos esses estágios são fornecidos na forma EAD online. O NuCEADEx disponibiliza esses 

estágios e diversos outros na plataforma de EB AULA, por intermédio do endereço eletrônico 

https://ebaula.eb.mil.br e no aplicativo para dispositivos móveis nas versões IOS e Android. 

Sendo assim, os militares que atuam nas Seções de Licitação e Contratos (SALC) e 

demais seções participantes da fase de preparação da licitação, das Organizações Militares, são 

obrigados a fazerem os cursos instituídos pela SEF. Os cursos e estágios não são opcionais 

dentro da Força para quem desempenha tais funções, isso ocorre, pois, a instituição leva em 

consideração que esses militares são administradores públicos, e desse modo devem ser 

norteados pelo que rege a lei, e na nova lei é previsto a capacitação. 

Em busca também de atender ao princípio da eficiência, o Exército Brasileiro desde 

2014 já adotava a centralização de determinadas compras através das aquisições centralizadas 
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pelo Grupo de Coordenação e Acompanhamento das Licitações e Contratos (GCALC), 

autorizado pela Portaria nº 01-SEF, de 27 de janeiro de 2014. Entretanto esse método ganhou 

muito mais força com a chegada da nova lei de licitações e contratos, a Lei nº 14.133/21.  

Antes mesmo da promulgação da Lei nº 14.133/21, o GCALC já atendia a alguns 

princípios da nova lei, como o da sustentabilidade, haja visto que fazendo uma única licitação 

para aquisições em comum, de todos os quarteis de uma mesma localidade, haveria a economia 

de material e recursos humanos empregados no certame. Os outros princípios atingidos seriam 

os da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade nos gastos públicos. 

É importante ressaltar também que o Exército Brasileiro mantém uma interação com a 

AGU — Advocacia-Geral da União, que publica e remete para a Força Terrestre seus 

Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação (IPPC), e os instrumentos são 

amplamente divulgados dentro da instituição para as seções que lidam com licitações através 

da SEF e do Sistema AGU de Inteligência Jurídica (SAPIENS). 

O SAPIENS é um gerenciador eletrônico de documentos que apoia e controla o fluxo 

de conteúdo jurídico e administrativo. Dentro desse sistema, é possível a comunicação de 

processos licitatórios e outros, como pareceres emitidos pela CJU, que orientam o entendimento 

e a execução da Administração Pública nos atos de elaboração e condução de um processo 

licitatório. 

Após a promulgação da Lei nº 14.133/21, documentos foram emitidos e divulgados 

dentro da Força com o objetivo de orientar seus militares e servidores civis quanto à transição 

da legislação. Um exemplo disso é que, no dia 9 de abril de 2021, o Subsecretário de Economia 

e Finanças emitiu a Circular DIEx nº 139-ASSE2/SSEF/SEF – CIRCULAR, que trata das 

primeiras medidas a serem adotadas em face da nova Lei de Licitações e Contratos. 

O Subsecretário de Economia e Finanças do Exército esclareceu que o novo ato 

normativo entrou em vigor em 1º de abril de 2021, entretanto, a antiga lei não seria 

imediatamente revogada e abandonada, pois permaneceria em vigor até 31 de março de 2023. 

Haveria, assim, um período de transição e adaptação de pelo menos dois anos, o que exigiria 

atenção das unidades gestoras no processo de licitação. 

Durante o período de transição, as unidades gestoras do Exército deveriam selecionar a 

lei a ser utilizada em seus processos licitatórios, seja a Lei nº 8.666/93 ou a Lei nº 14.133/21. A 

utilização conjunta das duas leis em um mesmo processo licitatório foi vedada. Os contratos 

administrativos firmados com base na Lei nº 8.666/93 permaneceriam regidos por essa lei até 

o término de sua vigência, mesmo após a revogação da Lei nº 8.666/93. 
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Quando a Lei nº 14.133/21 foi implantada, ela ainda apresentava algumas deficiências 

que precisavam ser solucionadas, o que impediu sua utilização imediata nos processos 

licitatórios. Uma dessas deficiências foi a obrigatoriedade prevista no art. 94, que estabelecia 

que a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) seria condição 

indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos. 

O Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) só começou a funcionar em agosto 

de 2021. Até esse momento, os processos de licitação e contratações, inclusive contratações 

diretas ou por inexigibilidade, realizados com o amparo da Lei nº 14.133/21, ficaram 

inviabilizados. Com o efetivo funcionamento do PNCP, coube ao Consultor Jurídico-Adjunto 

ao Comando do Exército fornecer outros esclarecimentos. 

Em 22 de junho de 2021, o Consultor Jurídico-Adjunto ao Comando do Exército emitiu 

o DIEx nº 1275-CONJUR-EB/GabCmtEx ao Chefe do Gabinete da Secretaria de Economia e 

Finanças, esclarecendo que a divulgação dos contratos e dos editais no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) não pode ser substituída pelo DOU, pelo sítio eletrônico do 

órgão ou por outro meio de divulgação, como era feito na Lei nº 8.666/93. A publicação no 

PNCP é obrigatória na nova Lei de Licitações e Contratos. Esse esclarecimento foi amplamente 

divulgado nas unidades gestoras do Exército. 

Focado em atender à Lei nº 14.133/21, no que tange à capacitação de seus militares e 

servidores civis, foi divulgada dentro da Força a Circular DIEx nº 438-ASSE2/SSEF/SEF – 

CIRCULAR, de 6 de agosto de 2021, que tratava da realização de um Webinar, no dia 9 de 

agosto de 2021, sobre a utilização do PNCP. A iniciativa de capacitação foi do Ministério do 

Planejamento e Orçamento, que disponibilizou o Webinar por meio do link 

(https://www.youtube.com/c/MPStreaming). 

O Ministério do Planejamento e Orçamento divulga em seu canal no YouTube diversos 

Webinários com o intuito de capacitar os agentes da Administração Pública. O canal foi criado 

em 2015, mas ganhou vital importância com a promulgação da Lei nº 14.133/21, uma vez que 

a lei também trata da capacitação dos agentes públicos. O Exército, como integrante da 

Administração Pública, também utiliza o canal para a capacitação de seus agentes. 

Ainda em agosto de 2021, o Subsecretário de Economia e Finanças emitiu outra circular, 

a DIEx nº 474-ASSE2/SSEF/SEF – CIRCULAR, que tratava das diferenças entre cotação 

eletrônica (Lei nº 8.666/93) e Dispensa Eletrônica (Lei nº 14.133/21). A circular teve como 

objetivo dar maior amplitude à informação dentro da Força, sendo que a autoria da informação 

foi da Secretaria de Gestão e Inovação (SEGES/ME), que disponibilizou a capacitação por meio 

de seu site (https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/noticias/fiquem-atentos-1). 
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A SEGES/ME emitiu diversas Instruções Normativas para regular as metodologias 

implantadas pela Lei nº 14.133/21. Um exemplo disso é a pesquisa de preços para compor o 

processo licitatório, que foi regulamentada pela Instrução Normativa nº 65, de 7 de julho de 

2021, emitida pela SEGES/ME. A medida foi necessária para sanar uma das deficiências da 

nova lei, quando de sua promulgação, qual seja, a impossibilidade de utilização dos decretos, 

Instruções Normativas e outros dispositivos que regulavam a Lei nº 8.666/93 na Lei nº 

14.133/21. 

Desde a promulgação da Lei nº 14.133/21 e ao longo de 2022 e 2023, foram realizadas 

diversas capacitações online por iniciativa do Ministério do Planejamento e Orçamento em seu 

canal no YouTube, e essas capacitações continuam até hoje, como parte de um esforço contínuo 

e conjunto com outros órgãos. Além disso, essas capacitações têm ampla divulgação dentro do 

Exército Brasileiro, por meio da Secretaria de Economia e Finanças do Exército. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Do surgimento da ideia de processo licitatório e sua relevância dentro da Administração 

Pública, passando pela centralização das compras públicas até o reconhecimento da necessidade 

de revisão das regras de licitação pelo Governo, houve, no contexto histórico brasileiro, um 

processo de aperfeiçoamento da regulação dos processos licitatórios. Com o objetivo de 

promover também a transparência, a Lei nº 14.133/21 surge como um marco no sistema jurídico 

brasileiro, ao introduzir uma abordagem contemporânea para as contratações públicas. 

A nova Lei de Licitações e Contratos exige amplo conhecimento e capacitação para sua 

aplicação. Os processos para a elaboração e realização de uma licitação têm evoluído a cada 

dia, estando carregados de regras legais, doutrinárias e procedimentos que não devem ser 

ignorados. A eficácia, eficiência, planejamento e sustentabilidade são os princípios centrais a 

serem atingidos pelo novo ordenamento jurídico. 

Através da análise dos documentos levantados no site do 12º Centro de Gestão, 

Contabilidade e Finanças do Exército (12º CGCFEx), bem como do levantamento dos 

webinários realizados no canal do Ministério do Planejamento e Orçamento no YouTube, 

destinados à capacitação da Administração Pública para a transição e utilização da Lei nº 

14.133/21 nos processos licitatórios, foi possível identificar como o Exército Brasileiro se 

preparou para a transição das leis em seu aspecto qualitativo. 

Com isso, o objetivo da pesquisa, que era identificar como se deu a preparação do 

Exército Brasileiro diante da transição para a nova legislação de licitações, foi alcançado. 
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Chegou-se à conclusão de que foram observados de maneira contínua os aspectos de 

capacitação dos militares e servidores civis integrantes da Força, uma vez que se verificou um 

trabalho conjunto do próprio Exército, que ofereceu cursos de capacitação EAD, e o Ministério 

do Planejamento e Orçamento, que promoveu webinários com ampla divulgação dentro da 

Força. 

Durante o levantamento de dados para a pesquisa, não se verificou dificuldade em obter 

informações mais detalhadas acerca da capacitação para a transição das leis, bem como em 

obter informações sobre os cursos disponíveis. O foco da nova lei é a transparência, e todos os 

portais de acesso são de domínio público, ainda que o conteúdo seja específico. Com exceção 

da plataforma EB Aula, a população em geral pode ter acesso às capacitações promovidas pelo 

Ministério do Planejamento e Orçamento em seu canal no YouTube. 

Por ocasião da análise, critica-se o enfoque na capacitação EAD em detrimento da 

capacitação presencial ou semipresencial. O acompanhamento guiado no ensino da utilização 

dos recursos digitais disponibilizados no site do Compras.gov, onde são elaborados os 

documentos da fase preparatória da licitação, é de relevante importância para a eficiência e 

eficácia do andamento dos processos licitatórios. Apesar de a capacitação presencial implicar 

maiores custos, isso não invalida o real ganho de capacidade do agente público por meio da 

prática guiada durante a capacitação. 

Para pesquisas futuras, sugere-se a realização de estudos acerca dos documentos que 

devem compor a fase de preparação de uma licitação, com o objetivo de identificar como devem 

ser elaborados, a exemplo do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. Outra 

sugestão de pesquisa refere-se ao impacto da implantação do Plano Diretor de Logística 

Sustentável (PLS), estabelecido pela Lei nº 14.133/21, nas contratações realizadas pela 

administração pública federal, e o impacto das transferências de militares no planejamento da 

Organização Militar, a exemplo da perda da memória viva dentro do setor causada pela 

rotatividade. 
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